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ATO Nº 33, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024

A DESEMBARGADORA-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
estabelecidas pelo artigo 42, inciso XXII, do Regimento Interno, e à vista do constante
do processo SEI nº 0001405-90.2024.5.17.0500, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária, com efeitos financeiros a partir da
publicação deste ato (art. 188 da Lei 8112/1990), ao servidor CÉSAR RANGEL MAT O S ,
no cargo efetivo de Técnico Judiciário, área administrativa, sem especialidade, classe
"C", padrão 13, do quadro permanente de pessoal deste Tribunal Regional do Trabalho
da 17.ª Região, com fundamento no art. 20, §§ 2.º, I, e 3.º, I, da Emenda
Constitucional n.º 103/2019, com proventos integrais correspondentes à remuneração
do cargo efetivo, formados pelo vencimento básico (art. 40 da Lei 8112/1990, c/c o
art. 11 e Anexo II da Lei 11.416/2006, na redação dada pelo art. 1.º da Lei
12.774/2012 e Anexo I da Lei 13.317/2016, respectivamente, e art. 1.º da Lei
14.523/2023), gratificação judiciária (arts. 11 e 13 da Lei 11.416/2006, na redação dada
pelo art. 1.º da Lei 12.774/2012 e art. 3.º da Lei 13.317/2016, respectivamente, e art.
1.º da Lei 14.523/2023), acrescidos de 6% (seis por cento) de adicional por tempo de
serviço (art. 67 da Lei 8112/1990, na redação dada pelo art. 1.º da Lei 9527/1997, c/c
o art. 6.º da Lei 9624/1998, e Ofício-Circular SRH/MPOG n.º 36/2001), da vantagem
pessoal nominalmente identificada decorrente da incorporação de 10/10 (dez décimos),
sendo 2/10 da função comissionada de Secretário Especializado (FC-2) incorporados
administrativamente, anteriormente a 08-04-1998, com base no art. 62 da Lei
8112/1990 e Leis 8911/1994, 9421/1996, 9527/1997 e 9624/1998, 1/10 de FC-2
residual administrativo, e 3/10 de Secretário Especializado (FC-2), 2/10 de Assistente-
Chefe (FC-4) e 2/10 de Assistente Administrativo (FC-3) incorporados com base em
decisão judicial proferida pelo TRF-2.ª Região no processo n.º 0009081-
71.2004.4.02.5001 (transitada em julgado em 09-11-2009), em consonância com o
acórdão exarado pelo STF no RE-638.115, revisando-se os proventos de acordo com a
paridade de que trata o art. 7.º da Emenda Constitucional n.º 41/2003.

DANIELE CORRÊA SANTA CATARINA

ATO Nº 35, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024

A DESEMBARGADORA-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
estabelecidas pelo artigo 15, inciso XVI, "b", do Regimento Interno, e à vista do
constante do processo SEI nº 0001454-34.2024.5.17.0500, resolve:

Conceder aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho à
servidora ANA VALÉRIA MOREIRA DE SOUZA MARTINS, com efeitos financeiros a partir
da publicação deste ato (art. 188 da Lei 8112/1990), no cargo efetivo de Técnico
Judiciário, área administrativa, sem especialidade, classe "C", padrão 13, do quadro
permanente de pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 17.ª Região, com
fundamento no art. 40, §§ 1.º, I, 2.º, 3.º, 8.º, 12, 17 e 18, da Constituição Federal,
na redação atual, c/c os arts. 10, §§ 1.º, II, e 4.º, e 26, caput e §§ 2.º, II, e 7.º, da
Emenda Constitucional n.º 103/2019, §§ 1.º a 4.º do art. 1.º e art. 15 da Lei
10.887/2004 e arts.1.º, II, 9.º, I e § 2.º, I, do Anexo I da Portaria MTP 1.467/2022, com
proventos proporcionais ao tempo de contribuição previdenciária, equivalentes a 94%
(noventa e quatro por cento) da média aritmética simples das bases de cálculo de
contribuição vinculadas exclusivamente ao Plano de Seguridade Social do Servidor
Público Federal (ingresso neste TRT em 31/07/1992), bases essas atualizadas
monetariamente (§ 17 do art. 40 da CF, na redação dada pelo art. 1.º da EC 103/2019;
caput do art. 26 da EC 103/2019; § 1.º do art. 1.º da Lei 10.887/2004; §§ 10 e 11
do art. 9.º, Anexo I, da Portaria MTP 1.467/2022), correspondentes a 100% (cem por
cento) do período contributivo desde a competência novembro de 1994 (nos termos
do caput do art. 26 da EC 103/2019), com reajuste segundo os critérios adotados pelo
Regime Geral de Previdência Social (mesma data e índice, conforme § 12 do art. 40
da CF, na redação dada pelo art. 1.º da EC 103/2019; § 7.º do art. 26 da EC 103/2019;
art. 15 da Lei 10.887/2004; § 13 do art. 9.º, Anexo I, da Portaria MTP 1.467/2022) e
incidência de contribuição previdenciária apenas sobre o excedente do limite máximo
estabelecido para os benefícios do RGPS (§ 18 do art. 40 da CF, c/c os §§ 1.º-A, 1.º-
B e 1.º-C do art. 149 da CF, na redação dada pelo art. 1.º da EC 103/2019).

Comporá a base de cálculo da média aritmética simples, dentre outros, a
vantagem pessoal nominalmente identificada decorrente da incorporação de 10/10 (dez
décimos) do cargo em comissão de Diretor de Secretária (CJ-3), sendo 4/10
incorporados administrativamente até 08/04/1998, 1/10 residual administrativo e 5/10
incorporados com base em decisão judicial proferida pelo TRF-2.ª Região no processo
n.º 0009081-71.2004.4.02.5001 (transitada em julgado em 09-11-2009), em consonância
com o acórdão exarado pelo STF no RE-638.115.

DANIELE CORRÊA SANTA CATARINA

PORTARIAS DE 17 DE OUTUBRO DE 2024

A DESEMBARGADORA-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Nº 592 - EXONERAR Ana Valéria Moreira de Souza Martins, Técnica Judiciária, área
Administrativa, do cargo em comissão de Diretor de Secretaria - CJ-03, do (a) 9ª Vara do
Trabalho de Vitória - VITV09.

Nº 593 - NOMEAR Eduardo Trindade da Silva, Analista Judiciário, área Judiciária, para exercer o
cargo em comissão de Diretor de Secretaria - CJ-03 do (a) 9ª Vara do Trabalho de Vitória - VITV09.

DANIELE CORRÊA SANTA CATARINA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO
PORTARIA SEGEP.PR Nº 201, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
20ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o contido no
PROAD nº 4664/2024, resolve:

1. Fazer cessar os efeitos do item 2 da PORTARIA SEGEP.PR Nº 188/2024, que
designou a servidora THAMIRES ÁTHYNA MENDONÇA DA ROCHA, Técnico Judiciário - Área
Administrativa do TRT da 6ª Região, removida por permuta para este Tribunal, para
substituir na função comissionada de CHEFE DE SETOR (FC-3) do SETOR DE
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO (SAVA) da SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS (SEGEP),
nos impedimentos legais e eventuais do titular;

2. Designar a servidora ROSEMEIRE DOS SANTOS RABÊLO, Técnico Judiciário -
Área Administrativa - Especialidade Apoio de Serviços Diversos do Quadro Permanente de
Pessoal da Secretaria deste Tribunal, para substituir na função comissionada de CHEFE DE
SETOR (FC-3) SETOR DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO (SAVA) da SECRETARIA DE
GESTÃO DE PESSOAS (SEGEP), nos impedimentos legais e eventuais do titular, observando
os termos do ATO DG.PR Nº 171/2011;

3. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ AUGUSTO DO NASCIMENTO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA ADMINISTRATIVA
PORTARIA TRT21-GP N. 381/2024 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
21ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais

Considerando as disposições contidas no art. 21, inciso XV, do Regimento Interno;
Considerando ainda os termos do Proad nº 5107/2024, resolve:
I - Dispensar a servidora, MARIA EUNICE DA CRUZ NUNES, matrícula

308.21.0789, da Função Comissionada de Assistente de Gabinete (FC-05), do Gabinete da
Desembargadora Maria do Perpetuo Socorro Wanderley de Castro;

II - Dispensar a servidora, JUCIANNE ADELLY CUNHA LIMA MELO, matrícula
308.21.1024, da Função Comissionada de Assistente de Gabinete (FC-05), do Gabinete da
Desembargadora Maria do Perpetuo Socorro Wanderley de Castro;

III - Designar a servidora DENISE DE LIMA COELHO, matrícula 308.21.1929, para
ocupar a Função Comissionada de Assistente de Gabinete (FC-05), do Gabinete da
Desembargadora Maria do Perpetuo Socorro Wanderley de Castro;

IV - Designar a servidora SORAYA TORQUATO DE BRITO, matrícula 308.21.0810,
para ocupar a Função Comissionada de Assistente de Gabinete (FC-05), do Gabinete da
Desembargadora Maria do Perpetuo Socorro Wanderley de Castro;

III - Esta Portaria entra em vigor a contar de 1º de dezembro de 2024.

ERIDSON JOÃO FERNANDES MEDEIROS

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO
ATO TRT/SGH/DG/GP Nº 117, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA ADENIR ALVES DA SILVA
CARRUESCO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições contidas no Regimento Interno;

Considerando o contido no PROAD 4.966/2022;
Considerando o teor da PORTARIA TRT/DG/GP Nº 1557/2022, publicada no DOU

do dia 08/12/2022, Seção 01, edição 230, pág. 494, que homologa ad referendum, o resultado
final do Concurso Público para os cargos do quadro de pessoal efetivo deste Regional;

Considerando os termos dos artigos 9º, I e 10 da Lei n. 8.112/90;
Considerando ATO TRT/SGH/DG/GP -114/2024, que Declarou vago o cargo de

Técnico Judiciário, Área Administrativa, Sem Especialidade, do Quadro de Pessoal
Permanente deste Tribunal, ocupado pela servidora MÁRCIA TAFAREL, por motivo de posse
em outro cargo público inacumulável, nos termos do art. 33, inciso VIII, da Lei n. 8.112/90,
a contar de 14/11/2024;

Considerando o disposto no PROAD n. 13049/2024, resolve:
Nomear o candidato PAULO CESAR GUEDES para exercer o cargo efetivo de

Técnico Judiciário, Área Administrativa, Sem Especialidade, Classe A, Padrão 1, do quadro
de pessoal permanente deste Tribunal, criado pela Lei n. 7.873/89.

ADENIR ALVES DA SILVA CARRUESCO

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
PORTARIA Nº 561, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024

O Presidente do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - Confea, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento do Confea, aprovado pela Resolução
nº 1.015, de 30 de junho de 2006.

Considerando o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

Considerando o Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) do Confea vigente;
Considerando a Portaria nº 78, de 16 de janeiro de 2024 (0895676), que trata

da Estrutura Organizacional do Confea;
Considerando a requisição do empregado Alan Rodrigues da Silva, feita ao

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Amapá - CREA-AP por meio do Ofício nº
728/Confea e acatada por meio do Ofício nº 354/2024- GABPRES/CREA-AP daquele
Regional; e

Considerando o constante dos autos do Processo nº 00.006485/2024-21, resolve:
Art. 1º Nomear o senhor Alan Rodrigues da Silva, para exercer o cargo em

comissão Gerente da Gerência Financeira - GFI a partir de 01 de dezembro de 2024,
percebendo a gratificação correspondente da Tabela Salarial do PCCS vigente.

Art. 2º Determinar sua lotação na unidade organizacional Gerencia Financeira - GFI.
Art. 3º Cientifique-se o empregado em até 2 (dois) dias úteis a partir da

publicação desta Portaria.
Art. 4º Publique-se no Boletim de Serviço Eletrônico.
Art. 45 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VINICIUS MARCHESE MARINELLI

CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA DA 3ª REGIÃO
PORTARIA Nº 613, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024

O CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA- 3ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e atendendo as disposições da Lei nº 6.684, de 03 de setembro de 1979 e do Decreto nº 88.438,
de 28 de junho de 1983, do Regimento Interno e ouvida a Diretoria do CRBio-03; Considerando
a Portaria Nº 578, de 17 de julho de 2024, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e
Salários dos empregados do Conselho Regional de Biologia da 3ª Região; Considerando a
Portaria Nº 580, de 17 de julho de 2024, que dispõe sobre a instituição do novo organograma
do Conselho Regional de Biologia da 3ª Região; Considerando a publicação do resultado final e
homologação do Concurso Público do Edital 001/2024 do CRBio-03, publicado no DOU em
30/09/2024; resolve:

Art. 1º Nomear em caráter efetivo o candidato abaixo relacionado, aprovado no
Concurso Público nº 01/2024, do CRBio-03, em virtude da Homologação de seu resultado,
obedecida a ordem de classificação, consoante com o seguinte quadro geral:
. .Nome .Classificação .Cargo .Carga horária
. .Luiz Fernando Pimentel De Souza .1ª colocado .Técnico Contábil .40 horas semanais

Art. 2º O candidato nomeado, na forma do artigo 1º, fica desde já convocado para
tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da publicação desta Portaria no
Diário Oficial da União, iniciando o exercício de suas funções, no prazo de 15 dias, após a efetiva
posse, desde que considerados aptos pelo atestado médico de aptidão para o exercício do
cargo, cumpridas as formalidades legais relativas à comprovação dos requisitos mínimos para
posse, mediante a entrega dos documentos indispensáveis ao Ato da Admissão, constantes nos
itens 2.1 e 14.3 do Edital 001/2024 do Concurso Público 01/2024 do CRBio-03, no que
couber.

Art. 3º O não comparecimento do candidato nomeado ou a não apresentação de
justificativa, bem como o não cumprimento dos requisitos mínimos exigidos no artigo 2º,
implica, automaticamente, na nulidade de sua nomeação, com a perda dos direitos
decorrentes daquela. §1º O candidato empossado que não entrar em exercício, no prazo de 15
dias, incorrerá em abandono de emprego público.

Art. 4º Além da convocação publicada no Diário Oficial da União (DOU), para os fins
e efeitos legais, a relação do convocado de que trata o artigo 1º será divulgada no site
institucional do CRBio-03, no endereço http://www.crbio03.gov.br.

Art. 5º O nomeado e empossado estará subordinado ao Decreto-Lei Federal n°
5.452/1943 (Consolidação das Leis do Trabalho) e aos demais dispositivos legais aplicáveis,
inclusive às normas internas de ética e conduta e ao plano de cargos e salários, quanto às
atribuições e vencimentos.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAIRO LUIS CANDIDO
Presidente CRBio-03
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